
JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES – BA 

 

 

Processo nº  

IDEA nº 933.9.39918/2018 

 

 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do seu órgão de execução 

signatário, no uso de suas atribuições legais, com base nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, da 

Constituição Federal, bem como no art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal nº 8.625/93 e arts. 5º, I, 

11, 12 e 19, todos da Lei Federal nº 7.347/85, propõe: 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, com 

PRECEITO COMINATÓRIO em desfavor do 

 

 MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, pessoa jurídica de Direito Público, sendo 

presentado pelo Prefeito, Sr. Oziel Oliveira, com endereço funcional na Avenida Barreiras, 825, Centro, 

Luís Eduardo Magalhães/BA – CEP: 47.655-000, a ser citado em seu presentante legal, 

 

 visando a REALIZAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DOS PROTOCOLOS DE SEGURANÇA CONTRA 

INCÊNDIO E PÂNICO NOS EQUIPAMENTOS DE EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA, pelas razões de fato e de direito 

a seguir expostas: 

 

I – DOS FATOS 

 

 A demanda está lastreada no IC nº 933.9.39918/2018, o qual se iniciou com uma 

representação formulada pelos vereadores Kenni Henke e Felipe Fernandes, que informavam que as 

escolas municipais não possuíam extintores de incêndio adequados (dentro do prazo de validade), e 

que não possuíam laudo de segurança dos bombeiros atestando área de fuga, saída de emergência, etc.. 

Bem como laudo técnico (com ART) atestando condições de ventilação e iluminação. 

 

 No despacho inicial, ainda quando notícia de fato (expediente extrajudicial inicial), este órgão 

de execução, conforme despacho (ID MP 901007 – Pág. 8), questionou a Secretaria de Educação do 

município de Luís Eduardo Magalhães/BA sobre quais equipamentos da educação municipal estavam 



inadequados aos padrões de segurança, bem como questionou sobre prazo para regulamentação. 

Assevera-se que o despacho é datado de 9/3/2018. 

 

 A SME-LEM respondeu, conforme ofício nº 083/2018 (ID MP 901007 – Pág. 13/14), que todas 

as unidades de ensino municipal possuem extintores de incêndio válidos, mas afirmou categoricamente 

que os estabelecimentos educacionais não possuíam laudo de segurança do Corpo de Bombeiros. No 

parágrafo seguinte afirmou que as escolas não possuem laudo de arquiteto/engenheiro quanto às 

condições de ventilação e iluminação, mas as creches seguiram o projeto do Governo Federal e por isso, 

estão adequadas às normas técnicas. 

 

 Em seguida, o MP requereu a lista das escolas municipais e respectivos endereços (ID MP 

901007 – Pág. 16). Conforme ofício nº 26/2018 SME-LEM, a lista foi apresentada (ID MP 901007 – Pág. 

20/21). 

 

 Já no despacho seguinte (ID MP 901007 – Pág. 24/25), acertadamente o órgão de execução 

questionou sobre a adequação dos equipamentos de educação aos termos da Lei Estadual nº 

12.929/2013 (regulamentada pelo Decreto nº 16.302/2015), fazendo uma abordagem holística da 

situação. Assim, foi a Secretaria de Educação do Município de LEM questionada sobre a referida 

adequação, bem como oficiado o Corpo de Bombeiros para declinar se houve fiscalização dos 

equipamentos de educação, nos termos desta normativa, visando, portanto, descortinar se tais 

instalações estão adequadas aos padrões de segurança. 

 

 Categoricamente, o Corpo de Bombeiros, através do ofício nº 050/11/SAT-17ºGBM/2018 (ID 

MP 901007 – Pág. 29), aduziu que “as referidas escolas se encontram irregulares junto ao Corpo 

de Bombeiros Militar da Bahia por não possuir PSCIP – Projeto de Segurança Contra Incêndio e 

Pânico – aprovado e AVCB – Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro, estando em desacordo com” 

a legislação de regência. 

 

 Em seguida, houve a instauração do inquérito civil propriamente dito (ID MP 901007 – Pág. 

2/4), através da Portaria nº 7/2019, com as determinações: em primeiro lugar, deveria a SME-LEM 

realizar a adequação dos equipamentos educacionais (creches e escolas) a normativa sobre segurança e 

proteção contra incêndio e pânico. Tal como foi requerido que o Corpo de Bombeiros realizasse 

inspeção em tais equipamentos. 

 

 Em 27/3/2019, ou seja, um ano após já o início das investigações, a PGM-LEM, realizando 

resposta em nome da Secretaria de Educação do município, aportou o ofício 97/2019 (ID MP 901007 – 



Pág. 35/36). Conforme declinado, a Prefeitura solicitou prazo de 60 dias complementares para realizar 

a adequação, sendo que o prazo inicial do ofício ministerial já era de 45 dias. 

 

 Já o Corpo de Bombeiros, através do ofício nº SAT 015/2019 (ID MP 901007 – Pág. 39/40), 

afirmou que somente três instituições de ensino solicitaram regularização junto ao Corpo de 

Bombeiros, sendo que elas são particulares e de educação superior. Já creches e escolas, irregulares. 

Ademais, informou o órgão que diante da inexistência de PSCIP, não teria como ocorrer a inspeção 

técnica solicitada por este órgão de execução. Através de tal projeto verifica-se medidas de segurança, 

dispositivos e sistemas contra incêndio e pânico, tais como extintores de incêndio, iluminação de 

emergência, sinalização de emergência, brigada de incêndio, hidrantes. 

 

 Importante declinar que segundo o órgão supracitado tais equipamentos de segurança “visam 

evitar ou minimizar o surgimento de um incêndio, bem como limitar sua propagação, 

possibilitar a sua extinção e ainda propiciar a proteção à vida, ao meio ambiente e ao 

patrimônio”. Ou seja, quando o Poder Público deixa de prestar observância a tais obrigações, periclita 

contra os interesses sociais. 

 

 No mesmo ofício ainda consta toda a procedimentalização a ser seguida pela Prefeitura ou 

terceiro que esteja incidindo nas situações elencadas pela legislação estadual. 

 

 Logo após, em outro despacho ministerial, reiterou-se a determinação de adequação à 

Secretaria de Educação do município (conforme despacho e ofício ref. ID MP 901007 – Pág. 41/42). Em 

resposta, a SME-LEM (ID MP 901007 – Pág. 43/44), informou que não possuía pessoal capacitado nos 

quadros da administração. Assevera-se que quando desta resposta já havia sido descumprido o 

pedido de prorrogação de prazo antes solicitado. Também informou a pasta que tentava licitar tal 

serviço. 

 

 Em 9/10/2019, quatro meses após o despacho retro, este órgão de execução, por mais uma 

vez, solicitou informações sobre adequação dos equipamentos municipais às normas de segurança 

contra incêndio. Tal determinação fora destinada à SME-LEM, conforme doc. ref. ID MP 1223034 – Pág. 

1. 

 

 Em 21/11/2019, após reunião com o Secretário Ricardo Knupp, foi entregue em mãos a minuta 

de Compromisso de Ajustamento de Conduta, conforme despacho ID MP 1223034 – Pág. 3. O CAC 

encontra-se nas páginas seguintes – ID MP 1223034 – Pág. 4/10. 

 



 Em resposta, datada de 4/12/2019, (ID MP 1223034 – Pág. 11/12), a municipalidade 

apresentou escusas, aduzindo que estava contratando particular para fornecimento de extintores, bem 

como aduziu ser insuficiente os prazos constantes no TAC para adequação. Salientou que pela 

proximidade do recesso de final de ano havia impossibilidade de cumprimento dos termos propostos 

de maneira consensual por este órgão de execução. Além disso, solicitou a realização de reunião para 

tratar em vez de apresentar por escrito uma contraproposta, de maneira eficiente e visando resolver a 

mora. 

 

 Em seguida, este órgão de execução prorrogou a investigação por mais um ano, marcou a 

referida reunião, para 18/3/2020 (despacho de prorrogação de IC – ID MP 1223034 – Pág. 13/14), 

contudo, diante da pandemia, novamente despachou o feito (data de 26/3/2020 – ID MP 1303559 – 

Pág. 1), solicitando que a Chefia do Executivo apresentasse contraproposta do TAC, no prazo dez dias 

úteis. 

 

 Em resposta, a municipalidade aportou o ofício nº 212/2020, oriundo da PGM-LEM, que não 

realizou a contraproposta, mas apresentou suas informações outros que não aquela requerida pelo MP. 

Ficou consignado que as escolas novas estão adequadas ao padrão FNDE, porém não se aportou a 

documentação objeto dessa investigação, qual seja, que denota a regularidade junto ao Corpo de 

Bombeiros – AVCB e PSCIP. Isto demonstra que todos os equipamentos municipais estão 

irregularidades, periclitando contra a saúde e segurança dos alunos de rede municipal de ensino. 

 

 Por conta desta omissão do Executivo, não resta outra solução que não a judicialização da 

matéria. Sobretudo diante da importante janela de oportunidade, isto é, a paralisação das aulas em 

decorrência do COVID-19. 

 

II – QUESTÃO PRÉVIA DE NATUREZA PRELIMINAR 

 

A – Legitimidade Ativa do Ministério Público 

 

 O art. 129, III, CRFB/88 elenca como função institucional do Ministério Público a promoção de 

inquérito civil e de ação civil pública para a proteção de direitos transindividuais, incumbindo-lhe 

assim da investigação e da persecução da garantia dos direitos assegurados no seu texto. 

 

 Ao traçar o moderno perfil institucional do Ministério Público, a Constituição da República 

impõe-lhe ainda a defesa da ordem jurídica (artigo 127, “caput”), escopo de sua função fiscalizatória.  

 



 A Administração Pública tem toda sua atividade pautada pelo ordenamento legal vigente e 

limitada pelo interesse público, competindo concorrentemente (artigo 129, § 3º, CRFB/88) ao 

Ministério Público a exigência da correta adequação destas atividades à lei. Assim, cabe ao “Parquet”, 

no exercício de suas funções, resguardar os princípios constitucionais da Administração Pública, a 

exemplo daqueles previstos na espeque da Juridicidade, consignado no art. 37, “caput”, CRFB/88, 

notadamente os princípios da publicidade, legalidade, eficiência e moralidade administrativa.  

 

 Sob essa ótica, consubstancia-se a legitimidade do Ministério Público para a defesa de 

interesses difusos e coletivos relacionados à educação. Esse é o entendimento dos Tribunais, vejamos: 

 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INFÂNCIA E JUVENTUDE. AÇÃO MOVIDA 

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO A FIM DE QUE O MUNICÍPIO DE VASSOURAS SANE 

IRREGULARIDADES NA ESCOLA GEOVANNI NAPOLI. PROTEÇÃO AO DIREITO SOCIAL À 

EDUCAÇÃO E AOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. APELO DO RÉU. Preliminar para que seja revogada a tutela de urgência 

proferida na sentença, sob o fundamento de ausência do fumus boni iuris e do periculum in 

mora, que não se acolhe, visto que não houve o seu deferimento pelo juízo. A fixação de 

astreintes, tomada como medida de coerção para que se cumpra a obrigação de fazer 

determinada na sentença, é medida que tem supedâneo nos artigos 536, § 1º e do artigo 537, 

ambos do CPC/2015. Não é demais lembrar ainda que o periculum in mora e fumus boni iuris 

são requisitos para tomada de decisão com esteio em cognição sumária, enquanto que a 

sentença é proferida com base em cognição exauriente. No mérito, apesar das providências 

adotadas extrajudicialmente desde a instauração do inquérito civil que culminou na proposição 

da ACP, verifica-se que ainda há pendências na unidade escolar. Imposição de construção de 

quadra esportiva que se afasta. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação 

Física de 1997, e as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica de 2013, o enfoque 

passou a ser o desenvolvimento psicomotor do aluno, tirando da escola a função de promover os 

esportes de alto rendimento. Assim, mesmo que não se tenha uma quadra convencional, é 

possível adaptar espaços para as aulas de Educação Física. O professor pode utilizar um pátio, 

um jardim, um campinho, dentro ou próximo à escola, para realizar as atividades de Educação 

Física. A ESCOLA DE QUALIDADE SOCIAL ADOTA COMO CENTRALIDADE O DIÁLOGO, A 

COLABORAÇÃO, OS SUJEITOS E AS APRENDIZAGENS, O QUE PRESSUPÕE, SEM DÚVIDA, 

ATENDIMENTO A REQUISITOS TAIS COMO A REVISÃO DAS REFERÊNCIAS CONCEITUAIS 

QUANTO AOS DIFERENTES ESPAÇOS EDUCATIVOS, ABRANGENDO ESPAÇOS SOCIAIS NA 

ESCOLA E FORA DELA; E A COMPATIBILIDADE ENTRE A PROPOSTA CURRICULAR E A 

INFRAESTRUTURA, DENTRE OUTROS. Embora a adaptação do espaço não seja o ideal, 

conclui-se que a construção de quadra poliesportiva não se revela essencial à realização das 

aulas de educação física, admitindo-se a adaptação de espaços como pátio e jardim para a prática 

de atividades físicas diversas, a critério do educador físico. Conforme determina a Lei de 



Diretrizes e Bases da Educacao Nacional em seu art. 27, os conteúdos curriculares da educação 

básica observarão, ainda, a promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas 

não-formais, corroborando a prescindibilidade de quadra poliesportiva de acordo com as 

normas da ABNT. OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO 

QUE PODE SER SUBSTITUÍDA POR MEDIDAS QUE MELHOREM A CIRCULAÇÃO DO AR E 

ARREFEÇAM SATISFATORIAMENTE AS AMBIÊNCIAS ACADÊMICAS. DOUTRINA DA 

PROTEÇÃO INTEGRAL E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS LEGAIS QUE JUSTIFICAM A 

DETERMINAÇÃO DA MEDIDA EXCEPCIONAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO 

RETROCESSO. TROCA DE LIXEIRAS NA SALA DE INFORMÁTICA E NO BANHEIRO DE 

ALUNOS, ASSIM COMO A CONSTRUÇÃO DE UM BANHEIRO DE PROFESSOR PARA 

SEPARAÇÃO POR SEXO QUE FORAM EXIGÊNCIAS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DEVENDO 

SER OBSERVADAS PELO MUNICÍPIO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DAS POSTURAS 

LOCAIS PELO ENTE PÚBLICO, EM ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE INERENTE AO 

ESTADO DE DIREITO. RECURSO CONHECIDO E DADO PARCIAL PROVIMENTO. (TJ-RJ - APL: 

00009877420168190065 RIO DE JANEIRO VASSOURAS 1 VARA, Relator: MURILO ANDRÉ 

KIELING CARDONA PEREIRA, Data de Julgamento: 16/05/2018, VIGÉSIMA TERCEIRA CÂMARA 

CÍVEL CONSUMIDOR, Data de Publicação: 18/05/2018) 

Apelação e REEXAME NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. fornecimento de vagas em creches. 

ensino infantil. procedência. direito fundamental. ausência de violação aos princípios 

constitucionais da separação e independência dos poderes e da discricionariedade 

administrativa. ausência de intromissão indevida do judiciário em questões de outro poder. 1. As 

crianças estão na faixa etária correspondente às vagas pleiteadas. 2. A obrigação de 

disponibilizar gratuitamente vagas em creches próximas às residências dos menores decorre 

dos artigos 205, 208, IV, e 211, § 2º, da Constituição Federal, e dos artigos 53, V, 54, IV, e 208, III, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3. As normas constitucionais relativas à educação 

possuem eficácia plena e aplicação imediata. Portanto, a intervenção do Judiciário a fim de 

assegurar a efetividade dessas normas não caracteriza indevida intromissão no âmbito de 

atuação de outro Poder. 4. Apelação e reexame necessário não provido. (TJ-SP - APL: 

10017022920188260326 SP 1001702-29.2018.8.26.0326, Relator: Luis Soares de Mello (Vice 

Presidente), Data de Julgamento: 08/10/2019, Câmara Especial, Data de Publicação: 

05/05/2020) 

Informo que o aresto último diz respeito à ACP movida pelo MP local para garantir vaga 

de creche a substituído. 

 

 Desta feita, resta atendido, portanto, o pressuposto processual da legitimação processual do 

Ministério Público para o manejo desta ação.  

 

III – DO DIREITO 

 



A) Direito à Educação 

 

 A Constituição Federal, em seu artigo 227, colocou a criança, o adolescente e o jovem em 

situação de absoluta prioridade. Já os artigos 3º e 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente 

consideram os infantes como sujeitos de direitos fundamentais e asseguram o dever de efetivação 

desses direitos: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância 
e à juventude. 

 

 Na mesma vertente, citam-se os seguintes artigos constitucionais e legais a respeito do tema 
em voga: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (CF/88). 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria; 

(…) 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 

(…) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, OU SUA OFERTA 
IRREGULAR, importa responsabilidade da autoridade competente (CF/88). 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 



exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da 
criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como 
pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e 
sociais garantidos na Constituição e nas leis. 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento 
de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se-lhes: 

(…) 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência (ECA). 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

(…) 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 

 
 Como se vê, o sistema legal brasileiro estabeleceu primazia em favor das crianças e dos 

adolescentes em todas as esferas de interesses, trazendo, tanto na Lei Máxima quanto na legislação 

infraconstitucional, preceitos expressos acerca da absoluta prioridade dos direitos dos infantes, não 

deixando espaço para ponderações, levando-se em consideração, sobretudo, a condição de em 

desenvolvimento. Acerca da absoluta prioridade, deve-se entender: 

 

(…) que na área administrativa, enquanto não existirem creches, escolas, postos de saúde, 
atendimento preventivo emergencial às gestantes, dignas moradias e trabalho, não se deveriam 
asfaltar ruas, construir praças, sambódromos, monumentos artísticos etc., porque a vida, a 
saúde, o lar, a prevenção de doenças são mais importantes que as obras de concreto que ficam 
para demonstrar o poder do governante. 

 

 No tocante à responsabilidade municipal no segmento educacional, preceitua, de modo 

específico, a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que:  

 

Art. 11.. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
(…) 
V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, E, COM PRIORIDADE, o ensino 
fundamental, permitida atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. (…) 

 

 Sendo ainda mais genérico, o art. 2º do aludido diploma define que: “A educação, dever da 

família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 

por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho;”. 

 

 Noutros termos, podemos entender que o Direito à educação serve, em última medida, para a 

garantia do exercício da cidadania plena, com repercussões em diversas áreas da vida do aluno. 



Portanto, deveras importante para o efetivo desenvolvimento do indivíduo, permitindo-o aprender de 

maneira efetiva sobre as diversas facetas do cotidiano. 

 

B) Ambiente Educacional Seguro – O Meio Ambiente Holisticamente Considerado 

 

 Cediço é que ao passar das décadas, sobretudo após perpassar os tempos das Grandes Guerras 

Mundiais, o sentimento de solidariedade parece mais vivo na sociedade global. Interesses universais 

passaram a receber importante atenção dos Estados e da sociedade. Dentre eles surgiu o cuidado com o 

meio ambiente, sendo que tal interesse foi concebido através de uma visão de repercussões globais da 

sua eventual falta de cuidado, já na década de 70 do século passado, quando da Conferência de 

Estocolmo, em 1972. 

 

 As nações desenvolvidas não possuíam mais grandes áreas verdes, sobretudo diante do 

desenvolvimento industrial e isso acarretou num olhar mais sensível de tutela das áreas verdes 

situadas nas Américas, em especial, no que diz respeito ao bioma amazônico. 

 

 Para além disso, também passou-se a ter preocupações na área das intervenções humanas 

(meio ambiente artificial), a tutela do “patrimônio” cultural e não menos importante, após o ganho de 

força da OIT, o vislumbre do denominado “meio ambiente do trabalho”. 

 

 Segundo (FIORILLO e RODRIGUES, 1997), o Meio Ambiente do Trabalho pode ser definido 

como: “limite físico do local do trabalho, onde se deve tutelar a saúde e a segurança do trabalhador, 

protegendo-se o meio ambiente do trabalho de poluições”. 

 

 O referido conceito pode ser aplicado para todos os ramos de trabalhos desenvolvidos na 

sociedade brasileira, não sendo adstrito às relações entre empregador (versus) empregado, na seara 

privada. Esta garantia estende-se também aos agentes públicos no desenvolvimento de suas atividades 

laborais. 

 

 Para além disso, tal meio ambiente seguro estende-se para todos aqueles que também são 

destinatários dos serviços laborais realizados pelos empregados, ou seja, consumidores, colaboradores 

e tantos outros. Há inconteste conclusão que a garantia desse meio ambiente seguro, para o caso em 

tela, também alcança os alunos da rede pública e privada de ensino deste município, os quais não 

podem frequentar ambientes educacionais sem as devidas adequações, sobretudo àquelas relativas a 

segurança contra incêndio e pânico. 

 



 As escolas e creches, na qualidade de equipamentos educacionais, devem respeitar uma larga 

gama de adequações para seu efetivo funcionamento, dentre elas está a seara de combate a incêndio e 

pânico. Neste particular temos de levar em consideração a triste história da Boate Kiss, em Santa 

Maria/RS, marco que gerou verdadeira mudança estrutural no tratamento do risco contra incêndio no 

Brasil, advindo, portanto, a Lei 13.425/2017, que trata das “medidas de prevenção e combate a 

incêndios e desastres em estabelecimentos, edificações e áreas de reunião pública”. 

 

 Na seara estadual temos a Lei 12.929/2013 e seu Decreto nº 16.302/2015 tratando sobre a 

temática de maneira mais específica. O art. 5º, da Lei 12.929/2013 prevê as medidas de segurança 

contra incêndio e pânico, nos seguintes termos: 

 

 

Art. 5º Constituem medidas de segurança contra incêndio e pânico: 
I - garantia de acesso emergencial de viatura do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia nas 
edificações ou nas áreas de risco; 
II - separação entre edificações para garantir que o incêndio proveniente de uma edificação ou 
área de risco não se propague para outra; 
III - resistência ao fogo dos elementos estruturais e de compartimentação que integram a 
construção ou fabricação das edificações e áreas de risco; 
IV - compartimentação adequada, a fim de impedir a propagação de incêndio para outros 
ambientes da edificação e da área de risco no plano horizontal ou vertical; 
V - controle de materiais de acabamento e revestimento utilizados na construção ou fabricação 
das edificações e áreas de risco, para reduzir a propagação do incêndio e da fumaça; 
VI - saídas de emergência em dimensões adequadas que possibilitem a evasão dos 
indivíduos em segurança e o acesso do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia para 
combater o incêndio e retirar as pessoas que a ele estejam expostas; 
VII - elevador de emergência em dimensões e especificações adequadas; 
VIII - controle de fumaça que se evite perigos de intoxicação e de falta de visibilidade pela 
fumaça; 
IX - GERENCIAMENTO DE RISCO DE INCÊNDIO, INCLUSIVE A PARTIR DOS SISTEMAS DE 
PREVENÇÃO A INCÊNDIOS E PÂNICO NAS EDIFICAÇÕES E ÁREAS DE RISCO; 
X - brigada de incêndio para atuar na prevenção e no combate a princípio de incêndio, abandono 
de área e primeiros socorros; 
XI - sistema de iluminação de emergência, a fim de facilitar o acesso às rotas de saída 
para abandono seguro da edificação e área de risco; 
XII - sistema de detecção automática e alarme de incêndio; 
XIII - sinalização de emergência destinada a alertar para os riscos de incêndio existentes 
e orientar as ações de combate, facilitando a localização dos equipamentos; 
XIV - sistema de proteção por extintores de incêndio; 
XV - sistema de hidrantes e de mangotinhos para uso exclusivo em combate a incêndio; 
XVI - sistema de chuveiros automáticos; 
XVII - sistema de resfriamento; 
XVIII - sistema de combate a incêndio por espuma para instalações de produção, 
armazenamento, manipulação e distribuição de líquidos combustíveis e inflamáveis; 
XIX - sistema fixo de gases para combate a incêndio em locais cujo emprego de água ou de 
outros agentes extintores não é indicado, haja vista a decorrência de riscos provenientes da sua 
utilização; 
XX - sistema de proteção contra descargas atmosféricas; 
XXI - controle de fontes de ignição.  

 

 Ademais, os anexos do Decreto 16.302/15 elucidam com clareza as condicionantes que devem 



ser observadas quando do Projeto de Segurança contra Incêndio e Pânico, especificando, na categoria 

“E” as condicionantes relativas às Escolas e demais equipamentos da área de educação. Bem como a 

Instrução Normativa nº 1/2016 do Corpo de Bombeiro Militar da Bahia elenca o passo-a-passo para o 

preenchimento da legislação de regência. 

 

 Isto é, o Estado da Bahia possui vasta e profunda legislação sobre o tema exatamente visando 

retirar ou mitigar riscos relacionados a área da saúde, meio ambiente (natural) e relações de trabalho. 

 

 E denotando a grandeza desse dever de adequar os equipamentos educacionais públicos aos 

ditames da normativa de proteção, o art. 13, Lei 13.425/2017 chega a prever que a omissão do Chefe da 

Função Executiva gerará prática de improbidade administrativa, “in verbis”: 

 

“Incorre em improbidade administrativa, nos termos do art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, o prefeito municipal que deixar de tomar as providências necessárias para garantir a 
observância: I - do disposto no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 2º, no prazo máximo de dois anos, 
contados da data de entrada em vigor desta Lei”; 

 

 Mais especificamente, veja que a disposição normativa acima faz referência a outros 

dispositivos, os quais apresento seu inteiro teor: 

 

Art. 2º O planejamento urbano a cargo dos Municípios deverá observar normas especiais de 
prevenção e combate a incêndio e a desastres para locais de grande concentração e circulação 
de pessoas, editadas pelo poder público municipal, respeitada a legislação estadual pertinente 
ao tema.  
§ 1º As normas especiais previstas no caput deste artigo abrangem estabelecimentos, 
edificações de comércio e serviços e áreas de reunião de público, cobertos ou descobertos, 
cercados ou não, com ocupação simultânea potencial igual ou superior a cem pessoas.  
§ 2º Mesmo que a ocupação simultânea potencial seja inferior a cem pessoas, as normas 
especiais previstas no caput deste artigo serão estendidas aos estabelecimentos, edificações de 
comércio e serviços e áreas de reunião de público:  
I - (VETADO);  
II - que, pela sua destinação: 
a) sejam ocupados predominantemente por idosos, crianças ou pessoas com dificuldade 
de locomoção; ou 
b) contenham em seu interior grande quantidade de material de alta inflamabilidade.  

 

 Mais do que simplesmente editar normativa sobre prevenção e combate a incêndios e 

desastres, deve como exemplo o Ente Público seguir a normativa já existente, visto que faz parte de 

suas obrigações. O Corpo de Bombeiros fica responsável por aprovar o Projeto de Segurança Contra 

Incêndio e Pânico – PSCIP para posterior e a consequente realização do Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiro – AVCB que perpassa uma vistoria dos equipamentos. 

 

 O AVCB pode ser conceituado como “o documento emitido pelo CBMBA certificando que, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#art11
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durante a vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra incêndio e pânico, previstas 

pela legislação e constantes no processo, estabelecendo um período de revalidação” (art. 3º, Decreto nº 

16.302/15). 

 

 Interessante notar que o Decreto nº 16.302/15, em seu artigo 2º dispõe que: 

 

Art. 2º As exigências das medidas de segurança contra incêndio e pânico nas edificações, 
estruturas e áreas de risco visam atender aos seguintes objetivos: 
I - proteger a vida e a integridade dos ocupantes das edificações, estruturas e áreas de risco em 
caso de incêndio; 
II - prevenir e combater a propagação de incêndios, reduzindo danos ao meio ambiente e ao 
patrimônio; 
III - proporcionar meios para controlar e extinguir incêndios; 
IV - fortalecer a atuação do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, a fim de garantir as condições 
necessárias às operações voltadas para o adequado atendimento das medidas de segurança 
contra incêndio e pânico nas edificações e áreas de risco. 
Parágrafo único. O Corpo de Bombeiros Militar da Bahia - CBMBA promoverá a elaboração e 
revisão das Instruções Técnicas necessárias à constante atualização tecnológica, que deverão 
ser periodicamente revistas, tendo em vista a melhor possibilidade de adaptação às situações 
existentes, desde que baseadas em normas ou critérios de comprovada eficácia.  

 

 E para a referida adequação das instalações educacionais mister se faz que o Ente municipal 

observe o teor das Instruções Normativas nº 1/2016 e 16/2018. Esta última aduz no ponto nº 6.1.1 

que: 

 

“Quando exigido pelo Decreto Estadual 16.302/15, o plano de emergência contra incêndio deve 
ser apresentado por ocasião da análise do projeto de segurança contra incêndio e pânico, salvo 
se a edificação, estrutura ou área de risco não estiver em funcionamento, hipótese em que o 
plano será apresentado quando da vistoria. Em eventos temporários será obrigatoriamente 
apresentado o plano de emergência na análise do projeto”. 

 

 Mais claro fica demonstrado nossa pretensão se observarmos o ditado anexo “E” do Decreto nº 

16.320/15. Para sermos mais claros, vejamos a classificação feita pela legislação: 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Continuando na análise deste anexo, há uma tabela que prevê o grau de medidas que devem 

ser tomadas no combate a incêndio e pânico por parte do prestador do serviço, seja ele público ou 

privado, levando-se em consideração o tamanho do equipamento educacional: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 Para melhor entendimento sobre as informações acima, os anexos nº 2 e 3 são elucidativos. 

Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Essa é somente uma exemplificação que aqui pode ser apresentada para diagramar a omissão 

estatal em adequar-se a legislação de regência. É certo que um profissional devidamente habilitado 

para aferir as medidas pertinentes identificará a existência ou não de outras irregularidades, sobretudo 

porque a justificativa de uso dos padrões do FNDE para a construção de equipamentos educacionais 

não ilide a responsabilidade junto ao Corpo de Bombeiros. 

 

 O que se quer garantir por meio desta pretensão é que haja regularização dos equipamentos 

educacionais aos ditames de combate a incêndio e pânico, sendo possível que o Poder Público prove 

que há a incidência de normativas diversas, tais como incidência do Projeto Técnico Simplificado 

(regido pela Instrução Normativa nº 42/2016) e mitigação das regras acima elencadas ou outra 

justificativa plausível para o não cumprimento da supracitada legislação. 

 

 Todavia, após mais de dois anos de investigação e tentativa de tratativas na seara 

consensual/extrajudicial, fica demonstrada a falta de interesse do Poder Público municipal em 

solucionar a situação pela via amigável, sendo necessário que este órgão ministerial use da via 

judicial. 



 

 Ademais, a referida adequação somente poderá ser provada através da finalização do processo 

de segurança contra incêndio, que segundo a IN nº 3/2016, CBM pode ser classificado da seguinte 

forma: “documentação que contém os elementos formais exigidos pelo CBMBA na apresentação das 

medidas de segurança contra incêndio de uma edificação, estruturas e áreas de risco que devem ser 

projetadas para avaliação em análise técnica.”. 

 

 É inconteste que salvo o caso de atualização das informações contidas no ofício nº SAT 

015/2019 (ID MP 901007 – Pág. 39/40), oriundo do Corpo de Bombeiros Militar, somente três 

instituições de ensino estão de acordo com a Lei Estadual 12.929/13 e Decreto 16.302/15. Todas elas 

são de ensino superior, o que denota que tanto o Poder Público quanto as entidades privadas estão em 

desacordo com a normativa, periclitando contra a vida, saúde e meio ambiente. 

 

C) Dever de Fiscalização – Poder de Polícia do Poder Público em relação à Iniciativa Privada: 

 

 Conforme ensina (CARVALHO FILHO, 2019), o Poder de Polícia pode ser conceituado como 

sendo: “a prerrogativa de direito público que, calcada na lei, autoriza a Administração Pública a 

restringir o uso e o gozo da liberdade e da propriedade em favor do interesse da coletividade”. 

 

 Dentre suas fases, há a fase de fiscalização, que engloba a fiscalização preventiva e repressiva. 

Neste particular, sabido é que para o regular desenvolvimento das atividades econômicas o interessado 

deve obter sua devida autorização (lato senso). No caso em tela, deve o interessado/particular 

respeitar o Código de Tributos local (Lei 387/2009), pelo qual foi prevista a necessidade de obtenção 

de licença e consequente alvará de funcionamento, para fins de controle, sobretudo quanto à obrigação 

tributária (art. 33, da Lei 387/2009). 

 

 Em seus parágrafos há uma dicotomia em relação a potencialidade de risco das atividades, 

declinando o dispositivo que para atividades com grau de risco, o alvará de funcionamento poderá ser 

emitido após fiscalização, enquanto que para atividades de baixo grau de risco, o alvará será 

imediatamente disponibilizado. 

 

 Mais adiante, nos arts. 180/184, do Código de Tributos local tratou da Taxa de Fiscalização do 

Funcionamento, declinando que o fato gerador se consubstancia quando há “fiscalização quanto as 

normas constantes no Código de Posturas relativas a higiene, costumes, ordem, tranquilidade e 

segurança pública e será calculada de acordo com a Tabela IV, anexa a esta Lei”. 

 



 Ainda mais especificamente tratando do tema temos o Código de Posturas municipal (Lei 

184/2004, reformado pela Lei 248/2007), que informa ser necessário licença para funcionamento de 

atividades econômicas no município. Seu artigo 126 preleciona o seguinte: 

 

Art. 126. Nenhum estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou similar 
poderá iniciar sua atividades no Município, mesmo em caráter transitório, sem que tenha sido 
previamente obtida a licença para a Localização e Funcionamento, expedida pelo órgão próprio 
das posturas municipais. 
§ 1º A eventual isenção de tributos municipais não implica na dispensa da licença de que trata 
este artigo. 
§ 2º Concedida a licença, expedir-se-á, em favor do interessado, o alvará respectivo. 
§ 3º A Municipalidade se pronunciará sobre o requerimento da licença, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias. 
§ 4º A Municipalidade poderá conceder licença provisória para início de atividades nos casos 
necessários, com prazo de validade máxima de 90 (noventa) dias improrrogáveis. 

 

 Já o art. 127 deste código municipal elenca a procedimentalização do requerimento de licença 

sendo extremamente claro em aduzir que haverá seu indeferimento quando não for apresentado 

certificado do órgão responsável pela prevenção de incêndios, caso tal previsão seja aplicável ao caso 

concreto. Vejamos: 

 

Art. 127. A licença para Localização e Funcionamento deverá ser requerida ao órgão próprio da 
Prefeitura antes do início das atividades, quando se verificar mudança de ramo, ou quando 
ocorrerem alterações nas características essenciais constantes do alvará anteriormente 
expedido. 
§ 1º Do requerimento deverão constar as seguintes informações: 
a) o endereço do estabelecimento ou denominação e caracterização da propriedade rural, 
quando for o caso; 
b) atividade principal e acessória, com todas as discriminações, mencionando-se, no caso de 
indústria, as matérias-primas a serem utilizadas e os produtos a serem fabricadas; 
c) possibilidade de comprometimento da saúde, do sossego ou da segurança da 
comunidade ou parte dela; 
d) outros dados considerados necessários; e, 
e) existência ou não do Termo de Habite-se da edificação. 
§ 2º Sob pena de indeferimento ao requerimento deverão ser juntados os seguintes 
documentos: 
a) liberação do uso do solo; 
B) CERTIFICADO DE ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS, SE FOR O 
CASO; 
c) documento de numeração predial oficial ou correspondente; 
d) alvará sanitário, quando for o caso; 
e) memorial descritivo de projeto da indústria, quando for o caso; 
f) documento de aprovação, expedido por órgão responsável por questões de meio ambiente, 
quando for o caso; 
g) comprovante do Termo de "Habite-se" da edificação, bem como outros documentos julgados 
necessários. 
§ 3º O fato de já haver funcionado, no mesmo local, estabelecimento igual ou semelhante, não 
cria direito para a abertura de estabelecimento similar. 
§ 4º O estabelecimento industrial que tiver máquinas, fornalhas, fornos e outros dispositivos 
onde se produza ou concentre calor, mediante combustão, deverá dispor de locais apropriados 
para depósito de combustíveis e manipulação de materiais inflamáveis. 
§ 5º A licença para Localização e Funcionamento deve ser precedida de inspeção local, 
com a constatação de estarem satisfeitas todas as exigências legais, sem prejuízo do 
prazo mínimo para pronunciamento da Municipalidade, de conformidade com o § 3º., do 



artigo 127, deste Código.  

 

 Nesta toada, podemos entender que é dever do Ente municipal condicionar a expedição do 

alvará a apresentação do AVCB do interessado, bem como o PSCIP, quando incidir no caso concreto. 

Todavia, infere-se pelo funcionamento das escolas e creches desde município que a expedição do alvará 

de funcionamento não está jungida a esta obrigação. 

 

 Não se está a tratar aqui de impor obrigação do Ente municipal realizar fiscalização entrando 

no mérito da pertinência do AVCB ou do PSCIP, mas sim requerer como requisito de expedição do 

alvará de funcionamento a certeza da conformação do interessado às normas de combate a incêndio e 

pânico. 

 

 Por isso, se faz mister que o Ente municipal também seja compelido a revisar seus alvarás de 

funcionamento para o enquadramento das escolas e creches privadas aos ditames de proteção, sob 

pena de fomentarmos uma situação de insegurança generalizada, uma vez que a fiscalização do Corpo 

de Bombeiros fica jungida à apresentação de pedido administrativo, sendo certo que seu poder de 

polícia é existente, mas deve ser auxiliado também com o reforço da Administração municipal. Tal 

ajuda far-se-á mediante o condicionamento da expedição do alvará às normas de proteção a incêndio e 

pânico por meio de apresentação da regularidade junto ao órgão estadual, conforme próprio Código de 

Posturas municipal. 

 

 Não é, por fim, menos importante, relembrarmos um caso trágico envolvendo incêndio em 

equipamento de educação da rede pública. Na cidade de Janaúba, norte do Estado de Minas Gerais, em 

2016, oito crianças e uma professora faleceram em decorrência da atitude de um segurança que ateou 

fogo no local. Não queremos que situações desta natureza ou outros eventos fortuitos que causem 

incêndio e pânico aconteçam em nosso município, sendo dever de todos garantir a mitigação dos riscos. 

 

 O mecanismo adequado para extinguir ou mitigar tais potencialidades é exatamente o 

provimento jurisdicional prevendo a obrigação do município adequar-se à legislação de regência, bem 

como exigir da iniciativa privada a mesma conformação, sob pena de mantermos nossos alunos em 

situação de potencial risco à vida, saúde e gerando efeitos deletérios ao meio ambiente. 

 

IV) DO PEDIDO DE TUTELA LIMINAR DE URGÊNCIA 

 

 Diante da situação ora exposta, no caso da ausência imediata de um provimento antecipado, 

ante o evidente percurso temporal suficiente até o deslinde do processo, corre o risco de ser inócua a 



prestação jurisdicional ao final deferida. Indiscutivelmente foi sobejamente demonstrado através 

dos documentos constantes em anexo que o Executivo local deixa de observar os ditames da Lei 

Estadual 12.929/13 e seu regulamento, bem como não exerce o Poder de Polícia, na modalidade 

fiscalização, de maneira adequada, no que diz respeito à expedição/renovação de alvará de 

funcionamento para os estabelecimentos de ensino privado, sem a devida apresentação de 

AVCB/PSCIP (quando necessários), portanto, restou comprovado o elemento “fumus boni iuris”, 

pertencente à tutela de cognição sumária. 

 

 De outro lado, inegável a existência do “periculum in mora”, respaldada nos documentos 

acostados nesta peça exordial. A perpetuação da omissão do Ente municipal em não adequar seus 

equipamentos de educação a legislação de regência, realizando a devida apresentação de estudo 

técnico a ser disponibilizado para análise do Corpo de Bombeiros Militar, com posterior 

fiscalização “in locu”; bem como perpetuar a autorização de funcionamento de equipamentos de 

educação da rede privada sem a devida apresentação de AVCB/PSCIP, repercutem na 

possibilidade de causação de danos/riscos relacionados a sinistros de incêndio, que poderão 

causar morte, lesões física, psicológicas aos alunos, professores e colaboradores, bem como 

poluir o meio ambiente. 

 

 O exposto já autoriza a concessão antecipada do pedido em favor do requerente, mediante 

antecipação de tutela, nos moldes do art. 300, “caput” e § 2° do Novo Código de Processo Civil, que 

assim reza: 

 

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou 

fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a 

caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.” 

 

 Conforme relatado alhures, é reconhecido o direito a administração eficiente como figura 

integrante do plexo de Direitos Fundamentais, a ser assegurado com absoluta prioridade pelo poder 

público. 

 

 Quanto ao tema, mister se fazer algumas considerações, haja vista ser esse substrato que 

legitima a concessão da liminar pretendida. 

 

 Quando o gestor deixa de observar o ordenamento jurídico, em verdade, atenta contra o Dever 



Fundemental de Administrar Bem, consectário este estudado pela doutrina específica, o qual ensina 

que os indivíduos são detentores do Direito Subjetivo opinível ao gestor quando de sua Administração 

– qual seja, o Direito de receber a Boa Gestão/Administração –, sendo certo que, uma vez desviado 

deste dever-poder, o Administrador deve ser responsabilizado, não havendo a possibilidade de se 

esquivar invocando a “mera má gestão/incopetência”. 

 

 Pelo contrário, uma vez afastado do interesse precípuo do Estado Democrático de Direito 

(Dignidade da Pessoa Humana), sua dupla garantia (de responsabilização primária da Administração e 

Sanção Administrativa) esvaiem-se para penetrar na denominada “responsabilização pessoal” do mau 

gestor que deve ser afastado ou de suas funções ou impedido de voltar a exercê-la. 

 

 Quanto ao tema, trago a baila a maestria do Dr. Paulo Fernando de Mello Franco, em seu 

brilhante estudo “O Dever Fundamental de Administrar Bem”: 

 

“(...) Dito isto, concebe-se que a boa Administração Pública, aqui compreendida como aquela que 

visa a transborar, sem timidez, o Texto do art. 37 da Constituição da República e atingir o 

elatério da norma que o fundamenta e o robustece, tem como corolário o dever de planejamento, 

cuja junção, imbuída de força centrípeta de círculo virtuoso, acredita-se, culmina na boa gestão 

do gasto público e, pois, na concretização do dever fundamental de administrar bem. 

Há, como mencionado anteriormente, necessidades perenes e, por outro lado, recursos 

notadamente limitados. É defeso olvidar que políticas públicas têm sua personificação 

condicionada ao dispêndio do erário, ou caso admitida titularidade criativa de políticias públicas 

por atores privados, à ônus argumentativo, com vistas a legitimar estipulação associativa entre 

parceiros públicos e privados. 

É PRECISO, POIS, CINGIR A CONSECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS À OBSERVÂNCIA DO 

PLANEJAMENTO PÚIBLICO, AINDA MAIS QUE EM TODAS AS SEARAS HÁ DESVIOS 

IGNOMINIOSOS DOS ESCASSOS RECURSOS PÚBLICOS. 

Não é por outra razão, Marçal Justen Filho, mencionando o direito fundamental à eficiência 

administrativa, afirma que um dos aspectos essenciais do direito administrativo reside na 

vedação a desperdício ou má utilização dos recursos destinados à satisfação de necessidades 

coletivoas pelo que: 

(...) 

Desloca-se, assim, o debate de boa Administração Pública como costumeiramente se faz e, do 

direito a tê-la, passa-se a mensurar os deveres que dela decorrem. Pretende-se, vale dizer, que a 

predileção doutrinária pela sistemática das receitas públicas cede lugar à mensuração das 

despesas públicas, o que se motiva pela crença de que a contenção de expensas pela redução de 

desperdícios, previamente planejada, tem o condçao de munir os construtores de escolhas 

públicas de melhores condições de operabilidade e implementação das escolhas públicas. 

HÁ, POIS, COM INERÊNCIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À BOA ADMINISTRAÇÃO, O DEVER 



DE ESCOLHER BEM. 

O enaltecimento do planejamento como dever correlato à boa Administração Pública sobreleva 

a utilização racional dos recursos que já pertencem ao erário. É dizer, mais importante do que 

estimular arrecadação e o ímpeto pela acumulação de receitas públicas, mostra-se de meior 

eminência a racionalização da boa governança em matéria de despesas públicas. 

(...) 

O ÍMPETO CONCENRNENTE À APRECIAÇÃO DO PLANEJAMENTO PÚLBICO – E, 

DORAVANTE, DA SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, QUE SERÁ 

OBJETO DE CAPÍTULO ESPECÍFICO – ADVÉM DO INSTIGANTE TRABALHO DE JUAREZ 

FREITAS, QUE CONCEBE A BOA ADMINISTRAÇÃO COMO AQUELA QUE IMPELE O 

ADMINISTRADOR PÚBLICO A FAZER AS VEZES DE “ADMINISTRADOR NEGATIVO”, ISTO É, 

A TERÇAR ARMAS CONTRA A DISCRICIONARIEDADE EXERCIDA FORA DOS LIMITES OU 

AQUÉM DOS LIMITES – A SABER, DE MANEIRA EXTREMADA OU OMISSA. 

(...) 

INCUMBE À BOA ADMINISTRAÇÃO O DEVER DE, NO CERNE DO PLANEJAMENTO QUE SE 

LHE IMPÕE, APRECIAR A DIAGNOSE GLOBAL E SETORIAL DE SUA TEIA DE ATIVIDADES DE 

INTERESSE(S) PÚBLICO(S) – DENTRE AS QUAIS SE INCLUEM, CERTAMENTE, OS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E OS CONTRATOS PRIVADOS DA ADMINISTRAÇÃO – A 

FIM DE QUE RESTE VIABILIZADA A CAPACIDADE DE PROGNÓSTICO DO ESTADO ATRAVÉS 

DO ESTABELECIMENTO DE METAR E ESTIMATIVAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS – SOBRE AS 

QUAIS DORAVANTE ABORDAR-SE-Á – E NÃO MEDIANTE EXERCÍCIO PERFUNCTÓRIO DE 

FUTUROLOGIA.” (MELLO FRANCO, PAULO FERNANDO,  O Dever Fundamental de Administrar 

Bem. 1. ed. - Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2016, p. 34-40) (grifo nosso) 

 

 Logo, os pressupostos necessários à procedência da tutela antecipada ora defendida 

estão preenchidos, no caso “sub judice”, tendo em vista os requisitos exigidos pelo art. 300, 

CPC/15. 

 

V) DO PEDIDO 

 

 Diante do exposto, requer o Ministério Público: 

 

 A) O deferimento, sem oitiva da parte contrária, da tutela de evidência requerida (liminar 

“inaudita altera pars”), determinando-se que o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA 

REALIZE AS ADEQUAÇÕES DE SEGURANÇA NA SEARA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E PÂNICO 

NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos moldes 

preconizados na Lei Federal nº 13.425/17, Lei Estadual 12.929/13, Decreto nº 16.302/15, além 

das instruções normativas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, regularizando-se 

a situação do AVCB e do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP) e demais 



normativas pertinentes, fixando-lhes o prazo de trinta dias para o cumprimento integral da ordem 

judicial em comento, sob pena de imposição de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

configuração de dolo para fins de responsabilidade penal e por ato de improbidade administrativa, 

além da possibilidade de tomada de outras medidas coercitivas ou sub-rogatórias necessárias, calcadas 

no Poder Geral de Efetivação, prescrito no art. 139, IV, CPC/15. 

 

 B) O deferimento, sem oitiva da parte contrária, da tutela de evidência requerida (liminar 

“inaudita altera pars”), determinando-se que o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA 

ABSTENHA-SE DE RETORNAR AS AULAS DO ANO LETIVO FAZENDO USO DOS EQUIPAMENTOS DE 

EDUCAÇÃO MUNICIPAL ENQUANTO NÃO TOTALMENTE REGULARIZADA A SITUAÇÃO DE 

SEGURANÇA NA SEARA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E PÂNICO dAS ESCOLAS E CRECHES DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos moldes preconizados na Lei Federal nº 

13.425/17, Lei Estadual 12.929/13, Decreto nº 16.302/15, além das instruções normativas do 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, regularizando-se a situação do AVCB e do 

Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico (PSCIP), fixando-lhes o prazo de imediato 

cumprimento da ordem judicial em comento, sob pena de imposição de multa diária de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), configuração de dolo para fins de responsabilidade penal e por ato de improbidade 

administrativa, além da possibilidade de tomada de outras medidas coercitivas ou sub-rogatórias 

necessárias, calcadas no Poder Geral de Efetivação, prescrito no art. 139, IV, CPC/15. 

 

 C) O deferimento, sem oitiva da parte contrária, da tutela de evidência requerida (liminar 

“inaudita altera pars”), determinando-se que o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA 

REALIZE A REVISÃO DOS ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

DA REDE PRIVADA, EXIGINDO DOS EMPREENDEDORES QUE HAJA A DEVIDA REGULARIZAÇÃO DA 

SITUAÇÃO DE SEGURANÇA NA SEARA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E PÂNICO, nos moldes 

preconizados na Lei Federal nº 13.425/17, Lei Estadual 12.929/13, Decreto nº 16.302/15, além 

das instruções normativas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, devendo ser 

apresentado ao Poder Público o devido AVCB e o Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico 

(PSCIP), quando aplicável ao caso concreto (segundo disposição do art. 127, §2º, “b”, Lei 

Municipal nº 186/2004), fixando-lhes o prazo de trinta dias para o cumprimento integral da ordem 

judicial em comento, sob pena de imposição de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

configuração de dolo para fins de responsabilidade penal e por ato de improbidade administrativa, 

além da possibilidade de tomada de outras medidas coercitivas ou sub-rogatórias necessárias, calcadas 

no Poder Geral de Efetivação, prescrito no art. 139, IV, CPC/15. 

 

 D) O deferimento, sem oitiva da parte contrária, da tutela de evidência requerida (liminar 



“inaudita altera pars”), determinando-se que o MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA 

ABSTENHA-SE DE CONCEDER OU RENOVAR ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO PARA OS 

EMPREENDIMENTOS DE EDUCAÇÃO DA REDE PRIVADA DE ENSINO ENQUANTO NÃO 

APRESENTAREM DOCUMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA DEMONSTRAR ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS 

QUE VISAM TUTELAR A SITUAÇÃO DE SEGURANÇA NA SEARA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E 

PÂNICO, nos moldes preconizados na Lei Federal nº 13.425/17, Lei Estadual 12.929/13, Decreto 

nº 16.302/15, além das instruções normativas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da 

Bahia, regularizando-se a situação do AVCB e do Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico 

(PSCIP), quando aplicável ao caso concreto (segundo disposição do art. 127, §2º, “b”, Lei 

Municipal nº 186/2004), fixando-lhes o prazo de imediato cumprimento da ordem judicial em 

comento, sob pena de imposição de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), configuração de dolo 

para fins de responsabilidade penal e por ato de improbidade administrativa, além da possibilidade de 

tomada de outras medidas coercitivas ou sub-rogatórias necessárias, calcadas no Poder Geral de 

Efetivação, prescrito no art. 139, IV, CPC/15. 

 

 E) Mandar citar a(s) parte(s) Requerida(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) presentante(s) legal(is), 

para, querendo, respondam a presente ação, ciente de que os fatos alegados e não contestados serão 

tidos como verdadeiros. 

 

 C) Por fim, Julgar PROCEDENTE a presente demanda, atribuindo efeito definitivo à tutela 

antecipada Liminar concedida, na forma dos itens “a”, “b”, “c” e “d”, determinando-se que o MUNICÍPIO 

DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA, cumpra as determinações constantes no dos pleitos acima 

ventilados. 

 

 Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, em especial pela juntada de 

documentos, oitiva de testemunhas, perícia, vistoria, bem como qualquer outra providência que o órgão 

jurisdicional julgar adequada ao julgamento da presente ação, tudo de logo requerido. Bem como 

requer-se a designação de audiência de conciliação, com base nos arts. 319, VII e 334, NCPC/15. 

 

 Dando à causa o valor de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais), nos termos do artigo 

319, V, CPC/15. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 2 de julho de 2020. 

 



 

Bruno Pinto e Silva 

4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães/BA 


